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EMENTA

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PARQUE NACIONAL DO DESCOBRIMENTO. INVASÃO POR INDÍGENAS. REQUISITOS DEMONSTRADOS. SENTENÇA MANTIDA.

1. Ainda que não se caracterize o território como indígena, cabe à FUNAI a defesa da comunidade silvícola. Seu papel é abrangente, não se limitando à tutela dos territórios tradicionalmente ocupados por povos indígenas.

2. O Parque Nacional do Descobrimento, unidade de conservação de proteção integral, localizado no Município de Prado – BA, foi criado pelo Decreto de 20 de abril de 1999. A posse da área foi deferida ao IBAMA através da imissão provisória na posse expedida nos autos da Ação de Desapropriação 0003251-15.2006.4.01.3310.

3. Não há prova de que o imóvel encontra-se localizado em área indígena, devidamente demarcada e registrada, em conformidade com as prescrições legais e constitucionais - Carta Magna, art. 231; Lei 6.001/1973; Decreto 1.775/1996. A FUNAI sequer concluiu o Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação (RCID) 
4. Estando comprovada a existência de posse anterior do ICMBIO, bem como o esbulho praticado pela comunidade indígena, têm o Instituto  direito à reintegração de posse  uma vez que não se trata de imóvel integrante de área indígena objeto de regular demarcação.

5. Ainda que se admitisse que o imóvel em discussão se enquadra na descrição do art. 231, §1º, da Constituição Federal, impõe-se reconhecer que o ordenamento jurídico pátrio não confere mecanismos de autotutela aos índios para reaverem a posse perdida há décadas sobre as terras que tradicionalmente ocupavam.

6. A demanda principal se trava em torno da posse, reconhecida a turbação pela instância ordinária. Ainda que venha a ser provado que a área tenha sido habitada por indígenas, circunstância em que o direito à posse seria deles, os meios de reclamar a reintegração devem ser aqueles previstos em lei. A invasão não pode ser convalidada pelo Judiciário.  (STJ, AgRg na SLS 1318 / BA, Rel.  Min. Ari Pargendler,  Corte Especial,  DJe 06/06/2011RSTJ vol. 223 p. 34).
6. A posse permanente dos silvícolas em terras por eles habitadas acha-se sob a garantia constitucional (CF, artigos 231 e 232). Contudo, o assunto merece uma análise bastante criteriosa pelo fato de se tratar de um Parque Nacional, sendo necessário haver maior cautela na sua preservação, notadamente porque a área invadida, ainda não foi demarcada pela União como terra indígena.

7. O fato de se tratar de um Parque Nacional impõe maior cautela na sua preservação, notadamente porque a área invadida ainda não foi demarcada pela União como terra indígena, (...) (TRF1, AG 2000.01.00.003103-3 / BA; Rel. Juiz Federal Convocado Marcelo Albernaz, Quinta Turma, DJ de 20/03/2006, p.  83).
8. Apelação da FUNAI parcialmente provida para mantê-la na lide.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação.
Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 24 de março de 2015.
Desembargador Federal NEY BELLO

Relator
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